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PARECER CEE N°    47/2002         -   CES   -         Aprovado em 06-03-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 - HISTÓRICO 

O Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul (hoje mantenedor do Centro Universitário Municipal de São Caetano do Sul) solicita a renovação do reconhecimento do Curso de  Ciências Econômicas. O Curso foi originalmente vinculado à Faculdade Municipal de Ciências Econômicas, criada pela Lei Municipal nº1.611, de 19.09.67. O Bacharelado foi autorizado pelo Decreto Federal nº 76.224, de 09/09/75 e reconhecido pela Portaria Ministerial nº 862 de 31/08/79.

Como referido, o Instituto foi recentemente aprovado pelo CEE como Centro Universitário, passando a desfrutar da autonomia universitária, mas estará sujeito à Deliberação CEE 04/2000 de 22/03/2000.

O atual pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Ciências Econômicas mereceu detalhada análise pelo especialista  designado pelo CEE, através da Portaria GP/CEE 106 / 24/05/2001, tendo sido elaborado o Parecer Técnico correspondente, com data de 17/07/2001.

1.2 - APRECIAÇÃO
Considerando-se o desempenho do Curso desde sua instalação em 1967, a recente aprovação pelo CEE do Instituto Municipal como Centro Universitário, os conceitos nos exames nacionais de cursos e, em particular, a íntegra do Parecer Técnico elaborado pelo especialista designado, pode-se destacar que:

O Curso, conduzido somente no período noturno, está estruturado com carga horária superior ao mínimo referido pela legislação, com o plano de disciplinas preconizadas pelo Conselho Nacional de Educação, apresentado de forma exemplar quanto aos objetivos de formação do alunado e ao atual mercado de trabalho e a necessária visão pluralista das Ciências Econômicas. O Corpo Docente é adequado, tem boa produção acadêmica e tem 40% titulados como Mestre e / ou Doutor. Entretanto, a título de cooperação, algumas considerações devem ser aditadas, tais como:

· Teoria Macroeconômica – causa espécie a alocação desta matéria no quarto ano do curso. Conhecimentos específicos atinentes ao campo da mesma são imprescindíveis no contexto de matérias que a precedem (casos de Economia Monetária e Economia do Setor Público) ou de outras que estariam sendo ministradas concomitantemente (como, por exemplo, Política e Planejamento Econômico e, também, Economia Brasileira Contemporânea).

Bibliografia:

Inexiste a desejável e salutar correspondência entre as bibliografias das ementas e as bibliografias dos programas das disciplinas.

Em alguns casos, embora a bibliografia contemple obras clássicas subjacentes ao teor das disciplinas a que se referem, devem fazê-lo levando em conta as últimas edições ou, em certas circunstâncias, com menção ao ano em que foram disponibilizadas. Conseqüentemente, tais bibliografias deveriam passar por revisões em prazos amiúdes, proporcionando, através desta prática, as incorporações (eliminações) de novas (ultrapassadas) contribuições, sejam de livros e / ou artigos de periódicos.

Apostilas – devem ser abominadas das bibliografias e desestimuladas. Infelizmente, às fls. 19, existe menção quanto à possibilidade de virem a ser confeccionadas.

As sugestões apresentadas não comprometem a continuidade do Curso e sim visam o seu aprimoramento.

2 – CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Ciências Econômicas do Instituto Municipal de Ensino Superior de São Caetano do Sul (atualmente Centro Universitário Municipal de São Caetano do Sul), pelo prazo de cinco anos.

Esta renovação de reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação da Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 23 de janeiro de 2002.

a) Cons. Flavio Fava de Moraes

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Flávio Fava de Moraes, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 06 de fevereiro de 2002.

a) Consª Sônia Aparecida Romeu Alcici
Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de março de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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